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«A Guerra Fria começou numa altura em que a América
esperava uma época de paz. E terminou no momento em que

a América se preparava para uma nova era de conflito.»1

O fim do conflito bipolar que emergiu a seguir à Segunda  
Guerra Mundial foi súbito e inesperado. Não só nin‑

guém previu o colapso da União das Repúblicas Socialistas 
Soviéticas (urss), como até bem próximo desse aconteci‑
mento a maioria da literatura de relações internacionais, 
bem como muitos decisores políticos norte‑americanos, 
acreditava que os soviéticos gozavam de paridade ou mesmo 
superioridade estratégica2. Além disso, na primeira metade 
da década de 1980, as relações entre Washington e Moscovo 
eram bastante tensas, com o presidente Ronald Reagan a 
descrever a União Soviética como o «império do mal» e os 
líderes desta a chegarem ao ponto de acreditar que os Esta‑
dos Unidos estavam a preparar um ataque nuclear preven‑
tivo contra o seu país3.
É certo que a situação se alterou radicalmente a partir de 
1984/1985, tendo‑se verificado após esse momento os 
mais amplos e significativos acordos ao nível dos arma‑
mentos estratégicos de toda a Guerra Fria4. Porém, a ten‑
são e a desconfiança nunca desapareceram por completo. 
Este artigo tem como objetivo responder a duas questões 
centrais. Em primeiro lugar, por que razão terminou o con‑
flito Leste‑Oeste quando nada o fazia prever. Em segundo 
lugar, qual o papel dos Estados Unidos nesse resultado. 
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ESCOLAS	DE	PENSAMENTO	SOBRE	O	FIM	DA	GUERRA	FRIA

Da extensa produção académica relativa aos motivos do fim da Guerra Fria é possível 
identificar três grandes escolas de pensamento. A primeira, concentra‑se nas causas 
norte‑americanas, muito em particular no papel das administrações Ronald Reagan e 
George H. Bush. A segunda, nas causas soviéticas, destacando a tentativa reformadora 
de Gorbachev. A terceira, nas causas dos satélites da urss na Europa de Leste, mais 
precisamente nas revoluções aí ocorridas no ano de 1989. 
Em relação ao primeiro caso, uma corrente interpretativa, designada de «triunfalista», 
defende que os Estados Unidos venceram a Guerra Fria, destruindo a sua Némesis, a 
União Soviética. Para eles, a administração Reagan provocou o fim do conflito bipolar 
ao acelerar o colapso soviético através da adoção de uma política externa ofensiva des‑
tinada a explorar as fragilidades de Moscovo, supostamente conhecidas em Washington, 
como, por exemplo, levando a cabo um programa de rearmamento maciço, lançando 
a Iniciativa de Defesa Estratégica (sdi, na sigla em inglês) e apostando numa retórica 
mais contundente e neo‑wilsoniana. Os «triunfalistas» consideram que foi a combina‑
ção desta política ambiciosa, que conjugava poder militar e ideologia com a incapacidade 
do Kremlin de acompanhar o ritmo dos gastos em defesa e a competição tecnológica, 
que levou à implosão da urss5.
Outra corrente reverte a visão dos «triunfalistas» e sustenta que as políticas mais 
duras de Reagan levaram antes a um adiamento do fim da Guerra Fria, pois a retórica 
anticomunista, o sdi e os aumentos dos gastos na área militar tornaram mais difícil 
a Gorbachev seguir um caminho de aproximação com o Ocidente, sobretudo devido 
à reação da ala mais conservadora do Politburo, crescentemente crítica do caminho 
escolhido pelo secretário‑geral do Partido Comunista da União Soviética (pcus). Em 
resumo, segundo esta perspetiva, a linha ofensiva do presidente norte‑americano 
acabou por reforçar os setores mais ultra em Moscovo, retirando apoio interno a 
Gorbachev para seguir as suas políticas reformistas e, logo, impedindo a Guerra Fria 
de acabar antes6.
Apesar destas diferenças, as três visões têm em comum a defesa da existência de uma 
política de linha dura por parte da administração de Ronald Reagan, mesmo que che‑
gando a conclusões diferentes sobre o impacto desta na implosão soviética e no con‑
sequente fim da Guerra Fria7.
A segunda grande escola de pensamento desloca a atenção para a urss, conside‑
rando que não foi Washington que venceu o conflito bipolar, mas sim Moscovo que 
o perdeu ao implodir, sobretudo por três motivos: as políticas de Gorbachev, o 
expansionismo excessivo no Terceiro Mundo a partir de década 1970 e o colapso 
da sua economia8.
Em relação ao primeiro motivo, como escreveu Tony Judt só um comunista podia 
«abater» a urss. Existe um consenso na literatura relativamente ao papel que Mikhail 
Gorbachev teve na transformação, primeiro, e implosão, depois, da União Soviética. 
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Tendo ascendido ao cargo de secretário‑geral do pcus com apenas 41 anos, cerca 
de menos 20 do que os seus antecessores, e tendo viajado pela Europa Ocidental 
durante a década de 1970, o novo líder do Kremlin estabeleceu desde o início como 
prioridade a «revisão da moribunda economia» do país9. Com esse propósito, lançou 
a Perestroika, uma política de transformação gradual e limitada da economia de pla‑
neamento centralizado em uma com elementos de mercado, cujo momento seminal 
foi a aprovação da Lei de 1986 sobre a Atividade Laboral Individual que permitiu a 
iniciativa privada de pequena escala. Todavia, ele rapidamente percebeu que o pro‑
blema da economia não era mais do que um sintoma de um problema maior e que 
só podia ser resolvido por uma reforma política, a começar pelo pcus. Como já foi 
escrito, «Para o Partido reformar a economia, teria primeiro de se reformar a si 
mesmo.» Assim, deu início à Glasnot, uma abertura política traduzida essencialmente 
no incentivo à discussão pública de um conjunto restrito de tópicos e, mais impor‑
tante de tudo, na democratização do partido comunista através de eleições internas 
(maio/junho de 1989), de forma a isolar os setores mais conservadores e quebrar o 
seu bloqueio. Ora, foi justamente o efeito da conjugação da Perestroika e da Glasnost 
no sistema soviético que levou ao colapso do país: o comunismo, pelo menos na 
urss, não era reformável10.
Outro motivo muitas vezes avançado é o excessivo expansionismo da União Sovié‑
tica no Terceiro Mundo, sobretudo a partir da década de 1970, altura em que os 
seus dirigentes pensavam que «o vento soprava a seu favor»11.  Os anos que se 
seguiram foram de avanço de Moscovo um pouco por toda a periferia do sistema 
internacional, levando mesmo à generalização da ideia de que estava a ganhar a 
Guerra Fria. Em 1975, os seus aliados venceram no Vietname e em Angola, contando 
com um forte apoio do Kremlin, traduzido no segundo caso no fornecimento ao 
mpla de centenas de toneladas de armamento pesado, tal como tanques T‑33 e 
T‑54, mísseis antitanque sam‑7 e aviões Mig‑21, para além de ter inaugurado uma 
nova forma de travar a Guerra Fria com os Estados Unidos: o recurso aos cubanos. 
No final de 1977, quando a Etiópia se envolveu num choque militar com a Somália 
por causa da disputa em torno do deserto do Ogaden, a urss transportou por via 
aérea e terrestre entre 12 a 15 mil tropas cubanas para a Etiópia e forneceu mais de 
mil milhões de dólares em armamento. Em 1978‑79, foi estabelecido um regime 
pró‑soviético no Iémen do Sul, o que por sua vez deslocou o tradicionalmente mais 
moderado Iémen do Norte para uma relação mais próxima com Moscovo. E, em 
1979, Moscovo invadiu o Afeganistão12.
Finalmente, alguns autores sublinham em especial a dimensão económica, nomeada‑
mente a persistente crise da economia soviética e o impacto nesta última da renovada 
corrida aos armamentos. A riqueza do país, que mal crescera durante um período longo 
de tempo, estava agora a retroceder. A dívida pública estava descontrolada, totalizando 
54 mil milhões de dólares em 1989. O volume de produção era qualitativamente atrasado 
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e quantitativamente inadequado. A combinação de objetivos do planeamento central 
arbitrariamente estabelecidos com a escassez endémica e a ausência de indicadores de 
preço paralisavam toda a iniciativa13. Este já muito frágil edifício foi definitivamente 
abalado pela agressiva política de rearmamento da administração Reagan. Como afirmou 
Gorbachev perante o Politburo, «se uma nova corrida aos armamentos começar, a 
pressão sobre a nossa economia será inacreditável»14.
A terceira escola de pensamento centra‑se nas causas localizadas nos satélites soviéti‑
cos da Europa de Leste. Segundo esta perspetiva, as revoluções de 1989, que culmina‑
ram na «queda dos muros», tiveram um papel relevante na implosão da urss15.
De facto, «a narrativa convencional do colapso final do comunismo começa com a 
Polónia»16. Na viragem de 1988 para 1989 iniciou‑se a chamada «Segunda Revolução 
Polaca», uma vez mais na sequência do agravamento da situação económica, que 
desencadeou um movimento maciço de protesto, traduzido em greves, paralisações 
e ocupações. Ao contrário do que tinha sucedido no passado, onde, por regra, as 
autoridades recorriam à força, desta vez decidiram negociar com a oposição, dando 
início a uma «revolução negociada» e que serviu de modelo para a maioria (mas não 
todos) dos satélites soviéticos da Europa de Leste. Em primeiro lugar, legalizaram a 
oposição, neste caso concreto o «Solidariedade», permitindo a existência de interlo‑
cutores legitimados entre os que se opunham ao regime. Depois, iniciaram o processo 
de negociação, que ficou conhecido por «mesa‑redonda», tendo as partes chegado a 
acordo sobre um conjunto abrangente de temas, com destaque para a eleição de uma 
nova Assembleia. Em junho de 1989, realizaram‑se as primeiras eleições parcialmente 
livres, tendo o «Solidariedade» ganho no Senado todos os lugares exceto um (99 em 
100) e a totalidade dos que lhe foi permitido concorrer na Assembleia Parlamentar. 
Três meses depois tomava posse Tadeusz Mazawiecki, o primeiro primeiro‑ministro 
não comunista na Europa de Leste desde 1940. Finalmente, em janeiro de 1990, foi 
dissolvido o partido comunista17.
Os restantes casos tiveram vários elementos comuns com o exemplo polaco. Em todos 
existiu um «contágio» do precedente aberto pela Polónia, tendo as imagens televisivas 
dos acontecimentos nesse país funcionado como um catalisador decisivo18.	Na maioria 
deles foi seguido o modelo polaco: legalização de partidos políticos, negociações com 
a oposição no formato «mesa‑redonda», realização de eleições, tomada de posse de um 
novo governo, abolição do partido comunista. 
Mas existiram também vários elementos específicos. Na Hungria, houve uma transição 
conduzida pelos próprios comunistas depois do golpe interno no partido no poder 
levado a cabo pelos jovens reformistas, inspirados pelo exemplo de Gorbachev, que 
afastaram o septuagenário Kadar. Na República Democrática Alemã (rda), que foi 
decisivamente influenciada pelos desenvolvimentos húngaros, nomeadamente pela 
abertura (informal) da fronteira austro‑hungara em setembro de 1989, por onde pas‑
saram dezenas de milhares de cidadãos do Leste com o objetivo de chegarem à rfa, 
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assistiu‑se à única verdadeira revolução popular, tendo o comunismo e o muro sido 
derrubados pelas grandes manifestações nas ruas das principais cidades do país. 
Na Checoslováquia, assistiu‑se a um pro‑
cesso misto, combinando elementos de 
revolução popular (a «revolução de veludo») 
e de transição política, destacando‑se o 
papel desempenhado por redes e grupos 
sociais informais, como o «clube John Len‑
non», as «Mães de Praga» e o «Fórum 
Cívico», bem como pelos estudantes. Os 
casos da Bulgária e da Roménia tiveram elementos semelhantes ao da Hungria, tendo 
o processo sido iniciado, e no essencial conduzido, pelos próprios comunistas depois 
de um «golpe palaciano» que afastou as lideranças de Zhivkov e Ceausescu, respetiva‑
mente. Porém, especialmente no último exemplo, conheceram níveis de violência muito 
superiores, incluindo a execução do líder romeno no dia de Natal de 198919.
Como é sabido, existiram ao longo de toda a Guerra Fria várias revoltas nos satélites 
soviéticos, sendo que as primeiras ocorreram muito pouco tempo após o fim da Segunda 
Guerra Mundial. Então, por que razão, em 1989, tudo foi diferente? A explicação pode 
ser encontrada em três motivos fundamentais. Primeiro, pela decisão de Gorbachev de 
abandonar a «Doutrina Brejnev», que para todos os efeitos dotava a urss de um direito 
de intervenção militar nos países do Pacto de Varsóvia onde os regimes comunistas e 
subordinados a Moscovo estivessem ameaçados por subversões internas. Segundo, pelo 
incentivo dado por Gorbachev a uma Perestroika e uma Glasnost na Europa de Leste, tendo 
o secretário‑geral do pcus se empenhado em convencer os dirigentes locais a levarem 
a cabo processos de reforma económica e política semelhantes ao da União Soviética. 
Terceiro, pela grave crise económica e social que existia à época nos vários países, com 
destaque para os que se tinham endividado mais no Ocidente, como a Polónia, a Hun‑
gria e a Bulgária. Mas, tudo somado, apesar da existência de elementos internos rele‑
vantes nos vários Estados da Europa de Leste, o fator decisivo esteve na urss. Como 
escreveu um autor, em última análise «era sempre Moscovo que contava» e 1989 foi 
«a revolução de Gorbachev»20.

OS	ESTADOS	UNIDOS	E	O	FIM	DA	GUERRA	FRIA

No que diz respeito aos Estados Unidos, o fim da Guerra Fria aparece maioritaria‑
mente associado às administrações Reagan e Bush. Mas qual o foi papel deste dois 
presidentes? Qual foi decisivo?
A versão dominante é a de que a combinação da dimensão ideológica com uma polí‑
tica externa ofensiva, sobretudo ao nível dos armamentos estratégicos, durante os 
anos de Ronald Reagan foi decisiva para o resultado final do conflito bipolar. Dito 
de uma forma mais simples: Reagan ganhou a Guerra Fria. Contudo, não se devendo 

EXISTIRAM AO LONGO DE TODA A GUERRA FRIA 

VÁRIAS REVOLTAS NOS SATÉLITES SOVIÉTICOS, 

SENDO QUE AS PRIMEIRAS OCORRERAM MUITO 

POUCO TEMPO APÓS O FIM DA SEGUNDA

GUERRA MUNDIAL. ENTÃO, POR QUE RAZÃO,

EM 1989, TUDO FOI DIFERENTE?
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desvalorizar estes elementos, a realidade é mais matizada e o presidente em questão 
não levou a cabo uma política igual do princípio ao fim do seu mandato relativamente 
à União Soviética, sendo possível identificar em traços gerais dois momentos distin‑
tos: entre 1981 e 1984, ele adotou uma política de confronto geopolítico e ideológico 
com Moscovo; a partir daí procurou uma diminuição da tensão na relação entre as 
superpotências, tendo mesmo negociado os mais ambiciosos programas de redução 
de armamentos nucleares21.
Durante a sua campanha para a Casa Branca e nos seus primeiros anos de presidência, 
Ronald Reagan e os seus conselheiros acreditaram, e fizeram questão de frisar, que o 
aumento das capacidades soviéticas e da sua influência geopolítica colocavam a segurança 
norte‑americana em maior perigo do que em qualquer outro momento no pós‑Segunda 
Guerra Mundial22.	Os factos pareciam comprovar esta perspetiva. A queda da Indochina em 
1975 foi seguida pela débâcle angolana, por graves divisões internas depois da crise presi‑
dencial provocada pelo escândalo «Watergate» e pela expansão da urss um pouco por toda 
a periferia do sistema internacional. Tropas cubanas espalhavam‑se desde Angola até à 
Etiópia. O Cambodja foi invadido pelo Vietname, aliado de Moscovo. O Afeganistão estava 
ocupado por mais de 100 mil militares soviéticos. No Irão, uma revolução islâmica depôs 
o governo pró‑americano do Xá, tendo o novo regime mantido como reféns 52 americanos. 
«Quaisquer que fossem as causas, os dominós pareciam, de facto, estar a cair.»23  
Face ao que era percecionado como uma séria ameaça soviética à segurança dos Esta‑
dos Unidos, a administração Reagan adotou uma política com três frentes, mas com 
um objetivo central: recuperar a superioridade estratégica norte‑americana. Para isso, 
ela apresentou o maior orçamento de defesa de sempre em tempo de paz, procurou 
desestabilizar a urss através de uma “guerra económica” e reforçou significativamente 
o apoio às forças nacionais que se opunham a Moscovo em vários partes do mundo, 

como os Mujahedeens no Afeganistão, a 
unita em Angola, os «Contra» na Nicarágua, 
para além de movimentos como o polaco 
“Solidariedade” na Europa de Leste24.
Central nesta política foi o desenvolvimento 
de uma nova geração de armamentos estra‑
tégicos. Desde logo os mísseis balísticos MX 
(míssil balístico intercontinental terrestre) e 
Trident II (míssil balístico intercontinental 
lançado a partir de submarino). Também um 
novo bombardeiro, o B-2, de uso dual – 

nuclear e convencional – com capacidade de voar a baixa altitude e equipado com 
mísseis de cruzeiro, para além da recuperação do B-1. E, ainda, a atualização do sub‑
marino nuclear Orion. Mas as duas decisões estratégicas fundamentais foram a coloca‑
ção de mísseis de médio alcance na Europa e a Iniciativa de Defesa Estratégica25.

DURANTE A SUA CAMPANHA PARA A CASA 

BRANCA E NOS SEUS PRIMEIROS ANOS  

DE PRESIDÊNCIA, RONALD REAGAN E OS SEUS 

CONSELHEIROS ACREDITARAM QUE O AUMENTO 

DAS CAPACIDADES SOVIÉTICAS E DA SUA 

INFLUÊNCIA GEOPOLÍTICA COLOCAVAM  

A SEGURANÇA NORTE-AMERICANA EM MAIOR 

PERIGO DO QUE EM QUALQUER OUTRO  

MOMENTO NO PÓS-SEGUNDA GUERRA MUNDIAL.
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Logo no primeiro ano do seu mandato, Reagan decidiu dar prosseguimento à decisão 
tomada ainda durante os anos de Jimmy Carter de enviar mísseis para a Europa Oci‑
dental no quadro da nato, o que foi concretizado em 1983 com a colocação de mísseis 
balísticos Pershing II e mísseis de cruzeiro Tomahawk em vários países europeus, com 
destaque para a rfa. O objetivo imediato era o de inverter a suposta superioridade 
estratégica soviética na Europa, contrabalançando os seus mísseis ss-20. Porém, a 
decisão visava também manter a unidade da Aliança Atlântica, abalada pelos receios 
europeus de um menor compromisso americano na defesa do continente num eventual 
conflito com a urss devido ao projeto do sdi. Finalmente, os chamados “euromísseis” 
destinavam‑se ainda a evitar os sintomas de crescente nacionalismo e neutralismo 
alemão, particularmente visíveis no spd depois do afastamento de Helmut Schmidt26.
Em simultâneo, o governo norte‑americano avançou com a Iniciativa de Defesa Estra‑
tégica, mais conhecida como «Guerra das Estrelas», que visava a criação de um escudo 
antimíssil capaz de conter a força nuclear soviética. A ter sucesso, a sdi significaria 
uma verdadeira rutura estratégica, fazendo com que um primeiro ataque americano 
fosse exequível ao tornar o seu território praticamente inexpugnável. Porém, não só tal 
nunca foi consensual entre os especialistas, como surgiram várias críticas de outra 
natureza. Por exemplo, Richard Betts defendeu que a sdi era ineficaz pois o poder 
nuclear da urss conseguiria sempre saturar o “escudo antimíssil”. Para Robert Osgood, 
o sistema apresentava poucas vantagens e muitos perigos, destruindo o Tratado abm 
e a política de controlo de armamentos. Do lado dos defensores do projeto, Henry 
Kissinger escreveu que ele aumentava a capacidade de dissuadir a União Soviética por‑
que ampliava os seus riscos de iniciar uma guerra nuclear27.
A curto prazo, os críticos pareceram ter razão. Como resposta à Iniciativa de Defesa 
Estratégica, bem como aos «euromísseis», o Kremlin rompeu as negociações inf 
(Intermediate Nuclear Force) e start (Strategic Arms Reduction Talks). Segundo Beth Fischer, 
«no final de 1983, as relações entre as superpotências eram mais hostis do que em 
qualquer outro período desde a crise dos mísseis de Cuba»28. Porém, a médio prazo 
estas políticas contribuíram para o renovado interesse negocial da urss dada a sua 
incapacidade económica para uma redobrada corrida militar.
Mas a administração Reagan não olhava para o conflito com Moscovo apenas numa 
perspetiva geopolítica. Para ela, a ideologia era uma variável fundamental da ameaça 
soviética, e logo também da forma de lidar com ela, dadas as profundas e irreconciliá‑
veis diferenças entre a democracia liberal e o comunismo. A sua abordagem neste plano 
era «uma versão simplificada» do pensamento de Woodrow Wilson, «enraizada na 
utopia americana» e traduzida na forma de «uma luta entre o bem e o mal»29. Contudo, 
acreditando na existência de um direito natural e universal à liberdade e na missão do 
seu país de defendê‑lo em todos os continentes, «do Afeganistão à Nicarágua», Reagan 
levou a «Doutrina Wilson» até às últimas consequências. A América «não esperaria 
passivamente que as instituições livres se desenvolvessem, nem se limitaria a resistir a 
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ameaças diretas à sua segurança», antes iria promover «de forma ativa a democra‑
cia, recompensando os países que cumprissem os seus ideais e punindo aqueles 
que não o fizessem»30. 
Como não podia deixar de ser, inicialmente esta ideia de uma competição ideológica, a 
par com a geopolítica, levou a um sério agravamento das relações entre as superpotências. 
Mas Reagan estava longe de defender que o conflito era a única alternativa. Pelo contrá‑
rio, ele acreditava que seria capaz de converter o adversário, levando‑o a reconhecer que 
a sua filosofia política estava errada e, uma vez ultrapassada a rivalidade ideológica, a 

disputa pelo poder entre as superpotências 
acabaria. A retórica do presidente americano 
baseava‑se sobretudo na esperança de uma 
progressiva democratização da urss, o que 
levaria a uma melhoria relevante no relacio‑
namento Leste‑Oeste31.
Todavia, no início de 1984, começou um 
segundo momento do governo Reagan. No 
dia 16 de janeiro, num discurso sobre as rela‑

ções entre os Estados Unidos e a União Soviética, ele anunciou a inauguração de uma 
nova política, designada de realistic reengagement, baseada na cooperação e no entendimento 
entre os dois países32. Esta tinha dois grandes objetivos. Antes de tudo, e mais importante, 
reduzir o enorme volume de armamentos estratégicos, diminuindo assim o risco de guerra 
total, principalmente de um conflito nuclear. Depois, terminar com os muitos conflitos 
regionais, da Ásia Central, a África, passando pela América Central. O presidente norte‑
‑americano deixou então de denunciar as políticas expansionistas de Moscovo e passou 
a afirmar que as superpotências «deviam analisar juntamente ações concretas que pudes‑
sem tomar para reduzir o confronto» nas várias partes do mundo33.
Uma explicação para a alteração da política soviética dos Estados Unidos reside no facto 
de as estratégias ofensivas levadas a cabo entre 1981 e 1983 terem conduzido a um clima 
de hostilidade com poucos precedentes, sem qualquer ganho significativo para os dois 
países. Contra o que sustenta a escola triunfalista, dominante durante vários anos, têm 
surgido mais recentemente estudos críticos que defendem justamente que as políticas 
do primeiro mandato de Ronald Reagan não tiveram muito êxito. A sua retórica e 
atuação duras reforçaram os setores mais radicais na urss, criaram tensões dentro da 
Aliança Atlântica e contribuíram para o fortalecimento de alguns movimentos anti‑ 
americanos na Europa Ocidental. Para agravar, a sua política para o Terceiro Mundo 
não só não conseguiu muitos novos aliados, como acabou por estar na base de uma 
grave crise quando, em 1986, foi revelado publicamente que a administração estava a 
fornecer apoio aos anticomunistas na Nicarágua, violando a proibição imposta pelo 
Congresso, ao mesmo tempo que vendia armas para o Irão com o intuito de financiar 
aquela operação secreta e de conseguir a libertação dos reféns norte‑americanos no Líbano34.
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Outra explicação para a mudança está no facto de a própria urss ter mudado. A ascen‑
são de Gorbachev ao poder, para além das reformas internas já referidas, significou 
não apenas a existência de um interlocutor do outro lado do muro, mas também uma 
profunda revisão da política externa soviética, traduzida em quatro objetivos ambicio‑
sos. Primeiro, sair do Afeganistão, o que levou o Kremlin a começar um processo 
negocial, sob os auspícios da onu, que culminou numa série de acordos, na primavera 
de 1988, prevendo a retirada das tropas para o início do ano seguinte. Segundo, redu‑
zir os compromissos um pouco por todo o Terceiro Mundo, de Angola à Nicarágua, 
passando, por via indireta, pelo Iémen do Sul e pelo Cambodja35. Terceiro, como já foi 
dito, acabar com a «Doutrina Brejnev», deixando claro aos líderes comunistas da Europa 
de Leste que não haveria mais intervenções militares de Moscovo e que cada um era 
livre de seguir a sua própria via36. Quarto, reduzir substancialmente o armamento 
nuclear, quer por razões económicas, quer pelo seu receio de que «a Guerra Fria se 
tornasse quente», mesmo que por mero erro de cálculo ou acidente.37

Importa sublinhar que o segundo momento do governo de Ronald Reagan não se deveu 
apenas às mudanças no Kremlin, o que, de resto, pode ser visto desde logo pelo simples 
facto de a data do seu início ser anterior a Gorbachev se tornar secretário‑geral. Além 
disso, sabemos hoje que apenas quatro meses depois do seu discurso do eixo do mal o 
presidente norte‑americano enviou uma carta escrita à mão ao então líder soviético, 
Yuri Andropov, sugerindo conversações e oferecendo uma comunicação ao mais alto nível 
e de caráter privado entre ambas as partes. Contudo, Reagan não encontrou nessa altura 
um interlocutor no Kremlin, o que muito se deveu às várias mudanças de liderança. Nos 
primeiros quatro anos na Casa Branca, e antes que Gorbachev chegasse ao poder, a urss 
teve três secretários‑gerais – Brejnev, Andropov e Chernenko  – que, por motivos de saúde, 
estiveram muito pouco tempo em funções38.
Mas Gorbachev fez a diferença, desde logo no campo essencial dos armamentos estra‑
tégicos. Como o próprio afirmou em 1987, um dos principais objetivos do seu governo 
era conseguir um extenso acordo com os eua sobre os respetivos arsenais nucleares39. 
Para além dos motivos já enunciados, tal deveu‑se à sua convicção, partilhada por 
Reagan, de que a dissuasão baseada no conceito de «Destruição Mútua Assegurada» 
não fazia sentido quando os dois lados tinham armas nucleares suficientes para resis‑
tirem a um ataque e retaliar em proporções ainda assim apocalípticas40.
O ponto de viragem deu‑se na Cimeira de Reiquiavique. Em outubro de 1986, os 
líderes das duas superpotências encontraram‑se na capital islandesa e chegaram a 
um acordo de princípio sobre a redução das forças estratégicas em cinco anos e 
a destruição de todos os mísseis balísticos em dez anos. Reagan chegou mesmo a 
afirmar que estava preparado para aceitar a proposta de Gorbachev de eliminar todas 
as armas nucleares. Contudo, o acordo falhou à última hora por causa da insistên‑
cia soviética em ligá‑lo ao abandono, por parte dos norte‑americanos, da Iniciativa 
de Defesa Estratégica. 
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Mas Reiquiavique estabeleceu um clima de diálogo que iria durar até ao fim da Guerra 
Fria. A seguir ao encontro na Islândia, a urss alterou a sua posição e deixou de exigir 
que um acordo sobre o sdi fosse um pré‑requisito para o avanço das negociações. Os 
Estados Unidos, por seu lado, avançaram com a redução das suas forças estratégicas 
em 50 por cento. E, em dezembro de 1987, na Cimeira de Washington, os dois países 
assinaram o Tratado inf (Intermediate-Range Nuclear Forces) que estabelecia a eliminação 
dos mísseis de alcance intermédio41.
O novo estado das relações entre os Estados Unidos e a União Soviética ficou retratado 
de forma exemplar no encontro entre os líderes dos dois países em Moscovo, na pri‑
mavera de 1988. De acordo com as transcrições das conversas então mantidas, Ronald 
Reagan expressou apoio a Gorbachev e às suas políticas e, num comportamento pouco 
usual neste tipo de situações, chegou a tentar persuadi‑lo da existência de Deus42. 
Já na conferência de imprensa dada ainda em Moscovo, o presidente norte‑americano 
disse aos jornalistas que tinha mudado a sua perceção da urss devido a Gorbachev, 
que ele achava diferente de todos os anteriores dirigentes do Kremlin, confidenciando 
ainda que tinha lido o livro Perestroika e concordava com muitas das coisas escritas 
nele43.	Indo ainda mais longe nas suas declarações, confrontado com a questão se a 
Guerra Fria tinha terminado, Reagan, depois de um momento de hesitação, respondeu 
que naquele momento, de facto, a Guerra Fria tinha acabado44.
Mas se a narrativa convencional da escola de pensamento que considera que a Guerra 
Fria terminou maioritariamente devido a causas norte‑americanas é a de que tal se deveu 
sobretudo a Ronald Reagan, vários autores não esquecem George H. Bush. Por exemplo, 
para Beth Fischer, Bush desempenhou igualmente um papel importante neste contexto 
ao apoiar Gorbachev e ao manter o bom relacionamento entre as superpotências, resis‑
tindo à tentação de fomentar a queda da urss, o que tornou, apesar de tudo, a vida menos 
difícil ao líder soviético para prosseguir com as suas reformas durante mais algum tempo45.
De facto, coube a este presidente gerir a fase final do conflito bipolar, bem como fazer 
a transição para o pós‑União Soviética, tendo de lidar com problemas tão difíceis e 
perigosos quanto a queda do muro de Berlim e a subsequente reunificação alemã, as 
ondas de choque da implosão da urss nas suas antigas repúblicas e satélites da Europa 
de Leste, o que fazer com os arsenais nucleares espalhados por mais do que um país, 
sem esquecer outra dinâmica distinta, mas igualmente séria e interligada, como seja o 
colapso da Jugoslávia.
Depois de inicialmente ter colocado as relações com Moscovo «em espera», quer pela 
desconfiança que ainda tinha relativamente às intenções de Gorbachev, quer por ter 
decidido levar a cabo uma profunda revisão da política externa dos eua, consciente dos 
vários perigos a administração Bush adotou uma estratégia cautelosa, defendendo uma 
mudança controlada e gradual em todo o bloco comunista. Para isso, acreditava o presi‑
dente norte‑americano, era vital que a urss se mantivesse unida e a posição de Gorbachev 
permanecesse forte, razão pela qual acabou por dar‑lhe todo o apoio possível46.
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Todavia, a velocidade das mudanças que aconteceram na Europa de Leste, primeiro, e na 
própria União Soviética, depois, alterou completamente a equação de Washington, bem 
como a de Moscovo, merecendo um especial destaque a questão da reunificação alemã, 
pois se nos outros casos o papel Estados Unidos foi secundário, na Alemanha foi o 
principal, a par com o de Helmut Kohl47.
Compreendendo rapidamente o novo ambiente, sobretudo depois de 58% dos alemães 
ocidentais se ter pronunciado a favor de uma Alemanha unida e neutral numa sondagem 
de fevereiro de 1990, precisamente o que os norte‑americanos mais temiam, a admi‑
nistração Bush decidiu dar um «apoio total» à reunificação48. 
Nesse mesmo mês, num encontro em 
Camp David, Bush, o secretário de Estado 
James Baker e Kohl alinharam o plano para 
a Alemanha49. Ficou decidido que as con‑
versas deviam envolver os dois Estados 
alemães num fórum quadripartido e não 
no âmbito da Conferência de Segurança e 
Cooperação na Europa (csce). O presi‑
dente dos Estados Unidos deixou ainda 
claro que, para o seu país, a continuação da Alemanha na nato era fundamental e 
condição ao seu apoio. Foi também acordado que a urss devia estar envolvida nas 
negociações mas sem poder bloquear o processo, além de que as conversas com Gor‑
bachev seriam feitas diretamente por George H. Bush50.
Ainda em fevereiro, os Estados Unidos puseram em marcha este plano. Baker convenceu 
os líderes do Reino Unido, da França, da União Soviética e das duas Alemanhas a parti‑
cipar nas chamadas conversações «dois mais quatro» para analisarem o futuro da Alema‑
nha. Seguiram‑se cinco meses de intensa atividade diplomática, incluindo uma reunião 
de cúpula entre Washington e Moscovo para convencer Gorbachev a aceitar a unificação 
e a continuação dos alemães na nato, bem como vários encontros com Londres e Paris51.
Não foi fácil convencer soviéticos, britânicos e franceses a aceitarem a reunificação 
alemã, tendo aqui o papel de Bush – e Kohl – sido decisivo. A estratégia passou por 
convencer em primeira instância o Reino Unido, recorrendo à «relação especial» e ao 
facto de que Thatcher «nada tinha a propor como alternativa». Seguiu‑se a França, que 
só cedeu a muito custo e em troca do compromisso de Helmut Kohl de inserir a Ale‑
manha no seio de uma união «mais estreita do que nunca», o que se traduziu na cria‑
ção da União Europeia, em Maastricht, em fevereiro de 199252.	Faltava a urss.
O essencial das negociações com os soviéticos ocorreu à margem dos «dois mais quatro», 
nomeadamente em encontros bilaterais envolvendo numa geometria variável três atores‑
‑chave: Bush, Gorbachev e Kohl. O ponto mais difícil era o da inclusão, ou não, da Ale‑
manha unificada na nato. O Kremlin exigiu que o futuro Estado alemão fosse neutro, 
ou alternativamente parte da Organização do Tratado do Atlântico Norte e do Pacto de 
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Varsóvia. Além disso, ele insistiu que a reunificação só ocorresse no quadro mais vasto 
de uma «casa europeia» inserida na csce. Por fim, as fronteiras tinham de ser garantidas 
e o estatuto alemão estabelecido e reconhecido através de um tratado internacional53.
No final, Bush e Kohl conseguiram convencer Gorbachev de que não tinha outra escolha 
que não aceitar a unificação alemã e a sua presença na nato. Efetivamente, o que o líder 
soviético «pôde fazer foi, literalmente, estabelecer um preço para as suas concessões», 
mostrando‑se «recetivo à persuasão financeira»: esta custou 71 mil milhões de dólares54. 
O acordo final sobre a Alemanha foi assinado pelos ministros dos Negócios Estrangeiros 
dos “dois mais quatro”, a 12 de setembro de 1990, em Moscovo. A respeito deste resultado 
final, George H. Bush escreveu: «em menos de um ano nós realizamos a mais profunda 
mudança na política e na segurança europeia em muitos anos, sem confrontação, sem 
ter dado qualquer tiro (…). Provavelmente não haverá outro tempo na história onde 
eventos de tal magnitude ocorrerão sem conflito. (…) Estou convencido de que se os 
Estados Unidos tivessem ficado à margem, os resultados poderiam ter sido desastrosos.»55 

CONCLUSÃO

Numa síntese certeira, Raymond Garthoff escreveu: «(…) o Ocidente e, sobretudo, o 
papel americano no fim da Guerra Fria foi necessário, mas não fundamental»56. Efeti‑
vamente, apesar de terem participado no desfecho do conflito bipolar, tanto Reagan 
como Bush foram atores secundários, o que se explica pelo facto de os próprios Esta‑
dos Unidos terem tido um papel relativamente pequeno na revolução de 1989/1991.
É certo que há várias decisões tomadas pelo governo norte‑americano que contribuíram para 
o colapso da urss. Desde o início de uma nova corrida aos armamentos estratégicos, que 
esta não podia acompanhar económica e tecnologicamente, até a auxílio às forças anticomu‑
nistas nos países clientes de Moscovo, da Nicarágua ao Afeganistão (na célebre expressão de 
Reagan), passando pelo amplo financiamento dado ao «Solidariedade» na Polónia e pelo apoio 
oficial aos manifestantes nas ruas de Berlim e de outras cidades da Europa de Leste. 
Contudo, dito de forma simples, não foram os Estados Unidos que ganharam a Guerra 
Fria mas sim a urss que a perdeu. E aqui Gorbachev foi o grande protagonista. Como 
defendeu Tony Judt, apesar dos custos da corrida aos armamentos, do desastre do 
Afeganistão e das sublevações europeias, «não havia nenhuma autoridade compensa‑
dora, nenhum movimento dissidente – quer na União Soviética, quer nos Estados seus 
clientes – que a tivesse podido abater. Só um comunista o poderia fazer. E foi um 
comunista que o fez.» Gorbachev levou a cabo a Perestroika e a Glasnost para salvar a 
urss, mas, ironicamente, foi essa tentativa de reforma que a fez implodir57.
Os Estados Unidos foram fundamentais não no fim mas no pós‑Guerra Fria. Foram‑no, 
como vimos, desde logo no processo de reunificação alemã. Mas, mais importante 
ainda, a transição do sistema internacional bipolar para o unipolar, restando apenas a 
América como única superpotência e com uma concentração de poder só comparável 
historicamente ao império romano, fez com que Washington tivesse mais do que nunca 
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em condições de definir o mundo que queria ter. A grande questão do pós‑1989/91 era 
o que os Estados Unidos pretendiam fazer com o novo poder esmagador. 
O primeiro esboço de resposta surgiu a 1 de outubro de 1990. Nesse dia, num discurso 
na onu, George H. Bush anunciou o que chamou de nova ordem mundial, cujo con‑
teúdo se inscrevia no quadro de uma estratégia conservadora de manutenção do status 
quo internacional, ou seja, de preferência pela ação multilateral, de valorização das 
organizações internacionais – incluindo a subordinação da ação externa dos Estados 
Unidos ao Conselho de Segurança da onu – e de respeito pelo direito internacional58.
Esta orientação estratégica conservadora foi seguida pela administração Bill Clinton, 
ainda que com a introdução de algumas 
variantes importantes. Desde logo, uma 
visão pós‑soberanista das relações inter‑
nacionais, refletida nas intervenções huma‑
nitárias na Somália (embora esta tivesse 
começado por ser uma decisão de George 
H. Bush, ainda que com uma natureza diferente daquela que veio a adquirir), na Bósnia 
e no Kosovo. Depois, uma nova doutrina, designada de «Alargamento» (Enlargement), 
definida por Anthony Lake, o conselheiro de segurança nacional de Clinton, como 
«o alargamento da comunidade mundial das democracias de mercado» e que se tradu‑
ziu em concreto na expansão do modelo democrático liberal à escala global e no alar‑
gamento da nato, bem como da União Europeia com o apoio de Washington, a vários 
países do antigo bloco soviético, aspeto decisivo da ordem europeia no pós‑colapso do 
comunismo. Ainda uma conceção mitigada do multilateralismo, traduzido na famosa 
declaração de Madeleine Albright «Act multilaterally if we can, act unilaterally if we must.»59 
Também uma menor subordinação da ação norte‑americana à onu, como prova a 
intervenção militar no Kosovo sem mandato do Conselho de Segurança (por oposição 
da Rússia e da China). Finalmente, a não exclusão da adoção de uma política de 
«Mudança de Regime» (Regime Change) no Iraque, ainda que ela não tenha chegado a 
ser posta em prática, apesar da operação militar Desert Fox em 199860.
Os ataques às Torres Gémeas e ao Pentágono, a 11 de setembro de 2001, marcaram uma 
profunda mudança na política externa norte‑americana, com a adoção de uma orientação 
estratégica revisionista. A nova política de alteração da ordem internacional ficou consa‑
grada na Estratégia de Segurança Nacional de 2002, mais conhecida por «Doutrina Bush», 
que introduziu um conjunto de conceitos em larga medida contrários à visão de relações 
internacionais dos Estados Unidos pelo menos desde 1945: o unilateralismo, que subs‑
tituiu a preferência pelo multilateralismo; a «guerra preventiva», que substituiu o conceito 
tradicional de «contenção»; as «coligações variáveis», em substituição das «coligações 
institucionais» ou «permanentes»; a subalternização das Nações Unidas e do Direito 
Internacional à liberdade de ação dos Estados Unidos; a «Mudança de Regime» pela força, 
com o seu extremo de democratização do grande Médio Oriente, a começar pelo Iraque61.
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A partir de 2006, a América regressou à orientação conservadora, ainda que com uma 
variante de retraimento estratégico, traduzida, por exemplo, no início do processo de 
saída do Iraque. Embora isso tenha acontecido ainda durante o mandato de George W. 
Bush (com a Estratégia de Segurança Nacional 2006), acentuou‑se após a eleição de 
Barack Obama. Inscrevendo‑se na escola «declinista», segundo a qual estamos a assis‑
tir a uma nova transição de poder no sistema internacional, agora da unipolaridade 
para a multipolaridade, em resultado da combinação do declínio relativo dos Estados 
Unidos com a «ascensão do resto», destacando‑se aqui a China, a administração Obama 
adotou uma Grande Estratégia de Offshore Balancing traduzida numa significativa redu‑
ção do perímetro de envolvimento norte‑americano no exterior, agora limitado às três 
regiões estrategicamente vitais para Washington, como sejam, a Europa, o Nordeste 
Asiático e o Golfo Pérsico, bem como no abandono da preferência pela colocação do 
seu poder militar Inshore62. 
A grande questão que se coloca na atualidade é então a de saber se estamos a assistir a 
uma nova transição de poder e qual o seu impacto na ordem internacional liberal esten‑
dida à escala global pelos Estados Unidos após a implosão da União Soviética63.  
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